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DECRETO N.° 17.493, DE 6 DE AGOSTO DE 1981 

Cria Unidade Escolar e dá providências correlatas 

PAULO SALIM MALUF, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO 
PAULO, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 89 da Lei 
n.° 9.717, de 30 de janeiro de 1967, e considerando o disposto no Decreto n.° 2.957, 
de 4 de dezembro de 1973, 

Decreta: 
Artigo 1.° — Pica criada, na DRE de Ribeirão Preto, no município de 

Araraquara, a EEPG do Jardim Residencial Roberto Selmi Dei. 
Artigo 2.° — O Secretário da Educação autorizará a instalação da es-

cola cke que trata o artigo anterior e fixará o número de classes de 1." a 4.a séries. 
Artigo 3.° — Picam classificadas, na unidade escolar criada pelo ar-

tigo 1.°, 1 (uma) função de serviço público de Diretor de Escola, referência 9 da 
Eiscala de Vencimentos 5, e 1 (uma) função de serviço público de Secretário de 
Escola, referência 11 da Escala de Vencimentos 2, previstas na Lei Complementar 
n.° 247, de 6 de abril de 1981, a serem retribuídas mediante «pro-labore», na forma 
e nas condições estabelecidas no artigo 28 da Lei n.° 10.168, de 10 de julho de 
1968. 

Artigo 4.° — O Secretário da Educação fixará, através de ato espe-
cífico, o valor do «pro-labore» para os funcionários ou servidores que vierem a ser 
designados para o exercício das funções de serviço público de que trata o artigo 
anterior, após a verificação pelo Grupo Executivo do Desenvolvimento Adminis-
trativo — G.D.A. , da efetiva implantação e funcionamento da unidade escolar 
criada. 

Artigo 5.° — O Secretário da Educação fica autorizado a admitir ou 
designar o pessoal técnico e administrativo mínimo necessário ao funcionamento 
da unidade criada, nos termos e critérios estabelecidos pelo Decreto n.° 7.709, 
de 18 de março de 1976, com a alteração prevista no Decreto n.° 7.962, de 20 de 
maio de 1976. 

Artigo 6.° — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 1.° de junho díe 1981. 

Palácio dos Bandeirantes, 6 de agosto de 1981. 
PAULO SALIM MALUF 
Luiz Ferreira Martins, Secretário da Educação 
Wadih Helú, Secretário da Administração 
Calim Eid, Secretário de Estado-Chefe da Casa Civil 

Publicado na Casa Civil, aos 6 de agosto de 1981. 
Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais, 

DECRETO N.° 17.493, DE 6 DE AGOSTO DE 1981 

Dá nova redação ao artigo 1." do Decreto n.° 14.928, de 9 de abril de 1980 

PAULO SALIM MALUF, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO 
PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Artigo 1.° — O axtigo 1.° do Decreto n.° 14.928, de 9 de abril de 1980, 

passa a ter a seguinte redação: 
"Artigo 1.° — Passa a denominar-se "Professora Maria Galante Nora", 

a EEPG do Núcleo Habitacional da CECAP, em São José do Rio Preto — De-
legacia de Ensino de São José do Rio Preto — Divisão Regional de Ensino de 
São José do Rio Preto." 

Artigo 2." — Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 6 de agosto de 1981. 
PAULO SALIM MALUF 
Luiz Ferreira Martins, Secretário da Educação 

Publicado na Casa Civil, aos 6 de agosto de 1981. 
Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais, 

DECRETO N.8 17.494, DE 6 DE AGOSTO DE 1981 

Dispõe sobre denominação de estabelecimento de ensino 

PAULO SALIM MALUF, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO 
PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Artigo 1.® — Passa a denominar-se "Prof.a Julieta Giorgini de Paula 

Lima" a EEPG do Jardim Tóquio, em Penápolis, DE de penápolis — DRE 
de Araçatuba. 

Artigo 2.° — Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 6 de agosto de 1981. 
PAULO SALIM MALUF 
Luiz Ferreira Martins, Secretário da Educação 

Publicado tia Casa Civil, aos 6 de agosto de 1981. 
Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais. 

DECRETO N.° 17.495, DE 6 DE AGOSTO DE 1981 

Dispõe sobre denominação de estabelecimento de ensino 
PAULO SALIM MALUF, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO 

PAULO, no uso de suas atribuições legais, 
Decreta: 
Artigo 1.° — Passa a denominar-se "Quinzinho Camargo" a EEPG 

de Vila Tibiriçá, localizada em Piraju, DE de Santa Cruz do Rio Pardo, DRE 
de Marília. 

Artigo 2.° — Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 6 de agosto de 1981. 
PAULO SALIM MALUF 
Luiz Ferreira Martins, Secretário da Educação 

Publicado na Casa Civil, aos 6 de agosto de 1981. 
Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais. 

DECRETO N.° 17.496, DE 6 DE AGOSTO DE 1981 

Dispõe sobre denominação de estabelecimento de ensino 

PAULO SALIM MALUF, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO 
PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Artigo 1.° — Passa a denominar-se "Manoel Nascimento Júnior", a 

Escola E6tadual de 1.° Grau de Vila Jóquei, em São Vicente — Delegacia de 
Ensino de São Vicente — Divisão Regional de Ensino do Litoral. 

Artigo 2.° — Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 6 de agosto de 1981. 
PAULO SALIM MALUF 
Luiz Ferreira Martins, Secretário da Educação 

Publicado na Casa Civil, aos 6 de agosto de 1981. 
Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais. 

DECRETO N.° 17 .497, DE 6 DE AGOSTO DE 1981 

Dispõe sobre denominação de estabelecimento de ensino 

PAULO SALIM MALUF, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO 
PAULO, no uso de suas atribuições . legais. 

Decreta: 
Artigo 1.® — Passa a denominar-se "Professora Alice Sulli Nonato" a 

EEPG do Jardim Jurema localizada em Valinhos, subordinada à 1." DE de 
Campinas, DRÉ de Campinas. 

Artigo 2.® — Este decreto entrará em -vigor na data de Bua pu-
blicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 6 de agosto de 1981. 
1 PAULO SALIM MALUF 

Luiz Ferreira Martins, Secretário da Educação 
Publicado na Casa Civil aos 6 de agosto de 1981. 

Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais. 
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DECRETO N.° 17.498, DE 6 DE AGOSTO DE 1981 

Atribui denominação ao Centre de Saúde de Ribeirão Branco 

PAULO SALIM MALUF, GOVERNADOR DO ESTADO DE Si 
PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: . 

Artigo 1.® — Passa a denominar-se "Maria Rosa Cardoso", o Cent 
de Saúde III, localizado no município de Ribeirão Branco, do distrito Sanitár 
de Itapeva, do Departamento Regional de Saúde de Sorocaba, da Coordenador 
de Saúde da Comunidade, da Secretaria da Saúde. 

Artigo 2.® — Este decreto entrará em vigor na data de sua pi 
bücação. 

Palácio dos Bandeirantes, 6 de agosto de 1981. 
PAULO SALIM MALUF 
Adib Domingos Jatege, Secretário da Saúde 

Publicado na Casa Civil, aos 6 de agosto de 1981. 
Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos unciai 

DECRETO N.® 17.499, DE 6 DE AGOSTO DE 1981 
Dispõe sobre concessão de auxílio para construção à instituição assistência! 

que especifica 

PAULO SALIM MALUF, GOVERNADOR DO ESTADO DE SA< 
PAULO, no uso de suas atribuições legais e à vista do disposto no artigo 16 d 
Decreto-lei n. 62, de 15 de maio de 1969, 

Decreta: .,.e 

Artigo 1.® — Fica concedido auxílio de Cr$ 1.750.000,00 (um mithSi 
setecentos e cinqüenta mil cruzeiros) para construção à seguinte instituiçá 
assistencial : 

D.R.01 — GRANDE SÃO PAULO 

Capital 

Associação Beneficente da Paróquia de Santo Emídio. 

Artigo 2.° — A despesa com a execução do disposto neste decret 
correrá através do Código 11.04.01 — Categoria Econômica 4.0.0.0 — Element 
4.3.3.1.0.0 do Conselho Estadual de Auxílios e Subvenções do orçamento d 
corrente exercício. 

Artigo 3.° — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicaçã 
Palácio dos Bandeirantes, 6 de agosto de 1981. 

PAULO SALIM MALUF 
Antonio Salim Cúria ti. Secretário da Promoção Social 

Publicado na Casa Civil, aos 6 de agosto de 1981. 
Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiai 


